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	Linhas
	MINUTA DE ALTERAÇÃO DA RESOLUÇÃO CFN Nº 545/2014 (II VERSÃO)

	1
	DISPÕE SOBRE OS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E SOBRE OS PROCESSOS DE INFRAÇÃO MOVIDOS CONTRA PESSOAS FÍSICAS E CONTRA PESSOAS JURÍDICAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

	2
	O Presidente do Conselho Federal de Nutricionistas (CFN), no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei n° 6.583, de 20 de outubro de 1978, regulamentada pelo Decreto n° 84.444, de 30 de janeiro de 1980, e no Regimento Interno aprovado pela Resolução CFN nº 320, de 2 de dezembro de 2003, ouvidos os Conselhos Regionais de Nutricionistas (CRN), e tendo em vista o que foi deliberado na XXX Sessão Plenária, Ordinária, realizada no dia XXX;

	3
	O que determinam o Artigo 15 da Lei Federal nº 6.583, de 20 de outubro de 1978, e os Artigos 17 e 18 do Decreto Federal nº. 84.444, de 30 de janeiro de 1980;

	4
	O que determinam os Artigos 1º e 3º da Lei Federal nº 8.234, de 17 de setembro de 1991;

	5
	O que determina a Lei Federal n°6.839, de 30 de outubro de 1980;

	6
	O que determina a Resolução CFN nº 466/ 10 que dispõe sobre Inscrição de Nutricionistas nos Conselhos Regionais de Nutricionistas e dá outras providências e suas substituições.

	7
	O que determina a Resolução CFN nº 227/ 1999 e Resolução CFN nº 312/ 2003 que dispõe sobre Inscrição de Técnico em Nutrição e Dietética nos Conselhos Regionais de Nutricionistas e dá outras providências e suas substituições.

	8
	O que determina a Resolução CFN nº 378/ 2005 que dispõe sobre o registro e cadastro de Pessoa Jurídica nos Conselhos Regionais de Nutricionistas e dá outras providências e suas substituições.

	9
	RESOLVE:

	10
	CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

	11
	Art. 1°. Constitui infração, passível de penalização, o descumprimento das disposições legais e dos atos normativos reguladores do exercício profissional expedidos pelo Sistema CFN/ CRN relativos:

	12
	I. As pessoas jurídicas, de direito público ou privado, com ramo de atividade ou objeto social na área de alimentação e nutrição humana, ou que, de qualquer forma, executem atividades nas áreas de alimentação e nutrição;

	13
	II. ao exercício profissional de pessoas físicas; 

	14
	Art. 2° A aplicação de penalidade por infração cometida por pessoa jurídica (PJ) ou por pessoa física (PF) obedecerá aos procedimentos previstos nesta Resolução.

	15
	Art. 3° O processo de infração (PI) constitui o instrumento administrativo e jurídico necessário para apurar infrações e aplicar penalidades.

	16
	CAPÍTULO II

DAS INFRAÇÕES

	17
	Seção I

Das Infrações Cometidas por Pessoas Físicas

	18
	Art. 4° Para fins de abertura do PI, relativo à pessoa física ,consideram-se infrações as seguintes ocorrências:

	19
	I. ser a pessoa física portadora de certificado de conclusão de curso ou diploma de graduação em Nutrição, no caso de nutricionista, e de certificado de conclusão de curso ou diploma de formação técnica, no caso de técnico em nutrição e dietética, e estar atuando sem a devida inscrição no Conselho Regional de Nutricionistas (CRN);

	20
	II. ser pessoa física nutricionista ou técnico em nutrição e dietética, com impedimento de exercer a profissão em razão de decisão condenatória transitada em julgado e que esteja comprovadamente no exercício da profissão.

	21
	Art. 5° Para caracterizar a infração prevista no inciso I do art. 4° desta Resolução, serão consideradas as seguintes situações:

	22
	I. falta de inscrição originária (provisória/definitiva);

	23
	II. inscrição em baixa temporária;

	24
	III. inscrição provisória vencida;

	25
	IV. falta de inscrição secundária;

	26
	V. inscrição originária (provisória/definitiva) ou secundária cancelada.

	27
	Art. 6° No caso da infração de que trata o inciso II do caput do art. 4°, além dos procedimentos previstos nesta Resolução, o CRN deverá, após a apreciação do PI pela comissão de fiscalização, encaminhá-lo ao Presidente do CRN para as providências cabíveis.

	28
	Art. 7° O exercício de atividades privativas de nutricionista por pessoa física sem habilitação legal é considerado infração penal.

	29
	§ 1º Considerando que a Pessoa Física sem graduação em Nutrição não está sujeita a julgamento e aplicação de penalidade, cabendo aos Regionais a apuração e os devidos encaminhamentos.

	30
	§ 2º O Presidente do CRN, após apreciação pela comissão de fiscalização dos documentos relativos ao exercício ilegal, deverá comunicar o fato às autoridades competentes, para que adotem as providências cabíveis.

	31
	Seção II

Das Infrações Cometidas por Pessoas Jurídicas

	32
	Art. 8° Para fins de abertura de PI, relativo à pessoa jurídica, consideram-se infrações as seguintes ocorrências:

	33
	I. pessoa jurídica com atividade ou objeto social na área de alimentação e nutrição humana, sem registro no CRN;

	34
	II. inexistência de nutricionista;

	35
	III. inexistência de nutricionista assumindo a responsabilidade técnica (RT) pelas atividades de alimentação e nutrição;

	36
	IV. quadro técnico (QT) de nutricionistas insuficiente para a garantia da contínua assistência alimentar e nutricional;

	37
	V. manter pessoa física sem habilitação legal exercendo atividade privativa de nutricionista;

	38
	VI. Pessoa Jurídica que utilize documentação emitida pelo CRN cujos dados não mais correspondam à realidade, com o objetivo de simular situação de regularidade ou de qualificação não mais existente;

	39
	VII. pessoa jurídica que não efetue a atualização de dados contidos nos arquivos do CRN da sua jurisdição, em até 30 (trinta) dias corridos da data da alteração.

	40
	§ 1º No caso de indícios de documentação forjada, o CRN deverá comunicar o fato às autoridades competentes, para que adotem as providências cabíveis.

	41
	§ 2º Quando constatado que o exercício profissional está sendo prejudicado a ponto de causar riscos iminentes à saúde do indivíduo ou da coletividade, em decorrência das más condições do serviço, o agente de fiscalização deverá orientar a pessoa jurídica sobre as medidas cabíveis a adotar e o presidente do CRN deverá comunicar o fato às autoridades competentes.

	42
	CAPÍTULO III

DOS ATOS DA FISCALIZAÇÃO

	43
	Seção I

Do Termo de Visita

	44
	Art. 9° O Termo de Visita (TV) é o documento firmado por agente de fiscalização para registrar a visita fiscal.

	45
	§ 1° Será lavrado Termo de Visita (TV) relativo às visitas fiscais, com os seguintes objetivos:

	46
	I. verificar e orientar o exercício da atividade do Nutricionista e do TND;

	47
	II. verificar dados cadastrais apresentados pela pessoa física e pela pessoa jurídica ao CRN;

	48
	III. informar ao profissional ou à pessoa jurídica sobre a obrigatoriedade de prestar esclarecimentos ou regularizar pendência junto ao CRN;

	49
	IV. identificar situação que caracterize uma infração para as devidas providências;

	50
	V. verificar o atendimento de pendências ou de regularização de infração, apontadas em visita anterior, e de fatos alegados em defesa ou recurso.

	51
	§ 2° As visitas fiscais poderão ser realizadas mediante:

	52
	I. fiscalização de rotina;

	53
	II. denúncia, verbal ou escrita, desde que haja descrição do fato e, preferencialmente, subsidiada por elementos comprobatórios do fato denunciado;

	54
	III. informações que cheguem ao conhecimento do CRN ou em razão de outros documentos constantes de seus arquivos.

	55
	§ 3°  Em caso de denúncia, a ausência de identificação do denunciante não a invalida, desde que existam elementos indicativos da irregularidade.

	56
	§ 4º Serão lavrados tantos termos de visita quantas sejam as visitas realizadas e necessárias para a apuração do fato, verificação de cumprimento de exigências ou instrução de PI.

	57
	Art. 10. O TV conterá, no mínimo, registros quanto às seguintes informações:

	58
	I. identificação do CRN;

	59
	II. identificação e qualificação da pessoa física ou da pessoa jurídica, ou de ambos;

	60
	III. especificação da área de atuação da pessoa física ou do ramo de atividade da pessoa jurídica;

	61
	IV. descrição das situações encontradas e dos dispositivos legais e normativos infringidos, se for o caso;

	62
	V. fixação de prazo para regularização da(s) situação(ões) encontrada(s), que variará de um mínimo de 5 (cinco) e o máximo de 30 (trinta) dias, a critério da coordenação do setor de fiscalização, no caso de serem constatadas infrações relacionadas ao exercício profissional ou cometidas pela pessoa jurídica;

	63
	VI. a consequência da não regularização da infração constatada;

	64
	VII. local e data da visita;

	65
	VIII. nome e assinatura do agente de fiscalização responsável pela emissão e, sempre que possível, da pessoa física ou do representante legal da pessoa jurídica entrevistada.

	66
	Parágrafo único. No caso de exercício ilegal da profissão de nutricionista não será fixado prazo no TV para regularização. No campo de observações ficará registrado que a pessoa física deverá cessar as atividades imediatamente.

	67
	 Art. 11. Nos casos de gravidade devidamente demonstrada, o TV poderá, a critério da fiscalização, ser dispensado, sendo lavrado de imediato o auto de infração nos termos previstos na Seção II deste Capítulo.

	68
	Seção II

Do Auto de Infração

	69
	Art. 12. A não regularização da(s) infração(ões) constatada(s) e o não atendimento das solicitações da fiscalização, no prazo concedido no TV ou documento equivalente (ofício, relatório circunstanciado, comunicado fiscal), implicarão na lavratura de auto de infração (AI), sem prejuízo ao previsto no Art. 11.

	70
	Art. 13. O AI é o documento que descreve a(s) infração(ões) verificada(s) no exercício das atividades da pessoa jurídica ou da pessoa física, e deverá ser firmado por agente de fiscalização.

	71
	§ 1º O AI será lavrado contra a pessoa física e/ou contra a pessoa jurídica infratora.

	72
	§ 2º Para lavratura do AI, contra a pessoa física ou contra a pessoa jurídica, a irregularidade poderá ser identificada em:

	73
	I. visita fiscal;

	74
	II. relatório circunstanciado de visita de fiscalização elaborado pelo agente de fiscalização;

	75
	III. documentos ou informações dos arquivos do CRN ou que cheguem ao seu conhecimento por meios idôneos;

	76
	IV. denúncia de conselheiro, de entidade de classe, de órgãos fiscais ou reguladores, ou de terceiros, sempre por escrito, detalhando o fato, subsidiada por elementos comprobatórios do alegado.

	77
	§ 3º Se a infração apurada constituir crime ou contravenção penal, o presidente do CRN comunicará o fato às autoridades competentes.

	78
	Art. 14. O AI conterá, no mínimo, registros quanto às seguintes informações:

	79
	I. identificação do CRN;

	80
	II. identificação e qualificação do infrator;

	81
	III. descrição da(s) infração(ões) e os dispositivos legais e normativos transgredidos;

	82
	IV. prazo de 30 (trinta) dias para a regularização da(s) infração(ões) ou para apresentação de defesa;

	83
	V.  a consequência a que estará sujeita a pessoa física ou a pessoa jurídica;

	84
	VI. local e data da lavratura do AI;

	85
	VII. nome e assinatura do agente de fiscalização responsável pela emissão do AI e, sempre que possível, da pessoa física ou da pessoa jurídica autuada.

	86
	§1º A defesa de que trata o inciso IV será apresentada pela pessoa física infratora ou pelo responsável legal da pessoa jurídica, respeitado o seguinte:

	87
	a. será escrita;

	88
	b. deverá ser firmada pelo próprio autuado ou por seu representante legal, juntado ao documento comprobatório de sua representatividade; ou por procurador devidamente constituído, cujo mandato (procuração) deverá ser juntado à defesa;

	89
	c. deverá ser protocolada no CRN que lavrou o Auto de Infração (AI), pelos seguintes meios: pessoalmente, por via postal ou por correio eletrônico (e-mail), desde que a defesa e os documentos comprobatórios de representatividade estejam gravados (salvos) em arquivos digitalizados e contenham as devidas assinaturas;

	90
	d. deverá conter as razões de fato e de direito pelas quais o interessado contesta a autuação.

	91
	§2º Para fins de verificação da tempestividade, nos casos em que o envio for por via postal, considerar-se-á a data da postagem, e não o dia de recebimento no CRN.

	92
	Seção III

Disposições Gerais sobre o Termo de Visita e o Auto de Infração

	93
	Art. 15. Os prazos fixados no TV e no AI para regularização ou apresentação de defesa poderão ser prorrogados, por no máximo igual período, mediante solicitação por escrito do interessado, após análise do coordenador do setor de fiscalização.

	94
	Parágrafo único. Nos casos de requerimento de prorrogações de prazos além dos previstos no caput, caberá a comissão de fiscalização do CRN deliberar sobre o solicitado. 

	95
	Art. 16. As omissões na lavratura do TV ou do AI não acarretarão nulidade, desde que contenham elementos necessários à identificação da irregularidade ou da infração e do autuado.

	96
	Art. 17. Às pessoas físicas e pessoas jurídicas será dada ciência do TV pessoalmente, durante visita de fiscalização.

	97
	Parágrafo único. Nos casos em que houver recusa do recebimento do TV, a critério da comissão de fiscalização, o mesmo poderá ser encaminhado por via postal, com Aviso de Recebimento (AR), cujo prazo vigorará a partir da data da juntada do AR.

	98
	Art. 18. Ao autuado será dada ciência do AI por um dos seguintes meios:

	99
	I. pessoalmente, durante visita de fiscalização, com entrega do AI;

	100
	II. por via postal, com AR, a ser juntado à cópia do AI, cujo prazo vigorará a partir da data da juntada do AR aos autos;

	101
	III. por notificação extrajudicial, nos casos em que o autuado se recusar a receber a correspondência, via cartório.

	102
	IV. por edital, publicado na imprensa oficial, nos casos em que o autuado não for localizado.

	103
	Art. 19. Quando o TV ou o AI for entregue pessoalmente e o autuado recusar-se a assiná-lo, o agente de fiscalização registrará a recusa no documento lavrado e no relatório circunstanciado de visita de fiscalização e o processo seguirá os trâmites normais.

	104
	Art. 20. A contagem dos prazos será iniciada a partir:

	105
	I. da lavratura e entrega da segunda via do TV ou do AI, com indicação do recebimento pelo autuado, ou do registro pelo agente de fiscalização da recusa do recebimento;

	106
	II. da juntada aos autos do AR comprobatório da entrega via postal;

	107
	III. da juntada aos autos de prova oficial da entrega ao destinatário;

	108
	IV. da juntada aos autos da cópia de publicação do edital da notificação na imprensa oficial.

	109
	Parágrafo único. Nos casos previstos no artigo 20 deverá haver certidão de juntada.

	110
	Art. 21.  A regularização integral da situação, no prazo concedido, determinará o arquivamento do TV ou do AI, no respectivo prontuário, após juntada dos documentos comprobatórios.  Em se tratando do arquivamento do AI, o fato será comunicado aos interessados.

	111
	Art. 22. Havendo defesa do autuado, a mesma será submetida a parecer da assessoria jurídica e será dado conhecimento ao interessado do resultado da análise.

	112
	Parágrafo único. Nas situações em que não for acatada a defesa, será dado conhecimento do fato ao interessado, informando sobre abertura de PI.

	113
	CAPÍTULO IV

DO PROCESSO DE INFRAÇÃO

	114
	Art. 23. Encerrado o prazo estabelecido no AI sem regularização da infração, ou não tendo sido acatada a defesa apresentada, será aberto o PI.

	115
	§ 1º O AI será o documento que dará início ao PI, a ele sendo juntados os termos de visita e demais documentos que precederam a autuação, respeitada a ordem cronológica da prática dos atos.

	116
	§ 2º A tramitação do PI se dará nos moldes dos artigos 24 a 29 desta Resolução.

	117
	§ 3º O processo seguirá sua tramitação normal em caso de regularização parcial da situação. 

	118
	Art. 24. . A não apresentação de defesa, ou a apresentação fora dos prazos legais ou normativos, caracterizará a revelia do autuado nos moldes previstos na Resolução.

	119
	§ 1º Quando o autuado for considerado revel o fato será certificado no PI, juntando-se os comprovantes das medidas previamente tomadas para lhe dar ciência da autuação.

	120
	§ 2º O autuado revel poderá, a qualquer tempo, manifestar-se no processo em tramitação, e poderá requerer vistas ou cópia dos autos, recebendo-o no estado em que se encontra.

	121
	Art. 25. Não havendo manifestação ou defesa do autuado, o PI será encaminhado ao conselheiro relator, nomeado pelo plenário, para elaboração de relatório e voto fundamentado.

	122
	Parágrafo único. Havendo manifestação ou defesa do autuado, o PI será submetido a parecer da assessoria jurídica do Regional. Posteriormente, será encaminhado ao plenário do CRN para julgamento e decisão.

	123
	Art. 26. O conselheiro relator poderá promover as diligências necessárias à boa instrução do processo, fazendo-o por despachos.

	124
	Art. 27. O conselheiro relator encaminhará o PI ao plenário do CRN para julgamento e decisão.

	125
	§ 1º Após apresentação de relatório e voto fundamentado, o Plenário decidirá pelo arquivamento, baixa do processo em diligência ou aplicação de multa, obedecendo aos parâmetros aprovados pelo CFN em normas editadas por este.

	126
	§ 2º Em caso de arquivamento do PI, o fato será comunicado aos interessados.

	127
	Art. 28. A decisão do plenário do CRN, de aplicação de multa, será informada ao autuado por meio de notificação, encaminhada via postal, com AR, acompanhado de guia de pagamento, que deverá conter:

	128
	I. identificação do CRN;

	129
	II. os elementos necessários à identificação do autuado;

	130
	III. descrição da infração e dispositivos legais e normativos transgredidos;

	131
	IV. descrição da decisão do plenário do CRN;

	132
	V. indicação do prazo de 30 (trinta) dias para pagar a multa ou apresentar recurso ao CFN, o qual será interposto por intermédio do CRN;

	133
	VI. assinatura do presidente do CRN ou de quem seja por ele designado para o ato.

	134
	§ 1° Não sendo encontrado o autuado ou nos casos de recusa, o CRN procederá o encaminhamento nos moldes do artigo18.

	135
	§ 2° Havendo recurso ao CFN, esse será processado na forma do Capítulo VI desta Resolução.

	136
	§ 3° Não havendo recurso de qualquer dos interessados no prazo indicado, a decisão do CRN transitará em julgado.

	137
	Art. 29. Nas decisões que determinarem a penalidade de multa será fixado o prazo máximo de 30 (trinta) dias para o pagamento, contados a partir da emissão da notificação e guia de pagamento correspondente, encaminhada via postal por AR.

	138
	Parágrafo único. O não pagamento da multa no prazo estabelecido ensejará a cobrança pelos meios legais.

	139
	CAPÍTULO V

DAS PENALIDADES

	140
	Art. 30. A penalidade aplicável pelo cometimento de infrações nos termos desta Resolução consiste em multa, que deverá obedecer aos parâmetros aprovados pelo CFN em normas editadas por este.

	141
	§ 1º No caso de existirem duas ou mais infrações que geraram o PI, deverá o CRN aplicar o somatório do valor das multas até o limite previsto em normas editadas pelo CFN.

	142
	§ 2º A regularização parcial das infrações constatadas será considerada atenuante. Deverá o CRN aplicar a penalidade de multa referente à infração não regularizada consoante os valores aprovados pelo CFN em normas editadas por este.

	143
	§ 3º A regularização integral das infrações constatadas, será considerada atenuante e poderá, por requerimento do interessado, respeitado o prazo de vencimento da multa, implicar  na redução do valor da mesma ou na dispensa da aplicação da penalidade e extinção do processo.

	144
	§ 4º Dependendo da natureza das infrações que geraram o PI, poderá o CRN suspender a Certidão de Registro e Quitação (CRQ) ou Certidão de Cadastro (CC) por prazo determinado pelo plenário, ou enquanto perdurarem as irregularidades, oficiando-se à autoridade competente ou aos interessados, para conhecimento das penalidades aplicadas, e para as providências cabíveis nos termos da legislação vigente.

	145
	CAPÍTULO VI

DO RECURSO

	146
	Art. 31. Da imposição de qualquer penalidade cabe recurso à instância superior, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da juntada ao processo, do comprovante de recebimento de notificação

	147
	§ 1º A interposição de recurso terá efeito suspensivo sobre a penalidade aplicada.

	148
	§ 2º Para fins de verificação da tempestividade, nos casos em que o envio for por via postal, considerar-se-á a data da postagem e não o dia de recebimento no CRN.

	149
	§ 3º Para comprovação da representatividade da pessoa jurídica, na interposição de recurso, deverão ser juntadas cópias dos seus atos constitutivos, procuração assinada pelo representante legal ou sócio com poderes específicos, ou outros documentos equivalentes.

	150
	Art. 32. Tendo o infrator apresentado recurso ao CFN no prazo indicado pela notificação, o plenário do CRN fará juízo de retratação, podendo reconsiderar a decisão anterior.

	151
	§ 1º O recurso será encaminhado para parecer da Assessoria Jurídica com remessa posterior ao conselheiro relator, para elaboração de relatório e voto fundamentado, a ser submetido ao plenário.

	152
	§ 2º Caso o plenário reconsidere sua decisão anterior, o fato será de imediato notificado ao interessado.

	153
	§ 3º Caso o plenário mantenha sua decisão anterior, o original do PI será encaminhado ao CFN.

	154
	§ 4º Não será cobrado qualquer valor pelo CRN ou pelo CFN para apresentação de defesa ou interposição de recurso.

	155
	Art. 33. O PI, no CFN, será distribuído ao conselheiro relator para relatório e voto fundamentado, seguindo-se o julgamento do recurso pelo plenário.

	156
	Parágrafo único. O conselheiro relator do PI no CFN poderá requisitar a manifestação dos órgãos jurídicos e técnicos do CFN, bem como promover as diligências que entender cabíveis.

	157
	Art. 34. Julgado o recurso, a decisão será informada ao Regional e o CFN restituirá o PI ao CRN de origem, para as providências previstas no artigo 35.

	158
	Art. 35. Ao CRN caberá:

	159
	I. notificar os interessados, informando da decisão do CFN:

	160
	a. pelo provimento do recurso, cancelamento da penalidade e arquivamento do processo; ou

	161
	b. pelo não provimento ou provimento parcial do recurso e da penalidade aplicada;

	162
	II. executar a decisão, alertando os interessados das consequências administrativas e judiciais, em caso de recusa no cumprimento da decisão.

	163
	Parágrafo único. Caso o CRN não concorde com a decisão do CFN, poderá apresentar pedido de reconsideração de forma fundamentada e com eventuais provas.

	164
	Art. 36. O CFN é a última instância decisória no âmbito administrativo.

	165
	CAPÍTULO VII

DA REINCIDÊNCIA

	166
	Art. 37. Caracterizar-se-á reincidência quando, no prazo de até 4 (quatro) anos depois do trânsito em julgado da decisão condenatória definitiva anterior, o infrator praticar infração capitulada no mesmo dispositivo legal pelo qual foi penalizado, ainda que em local diferente.

	167
	§ 1º Considerando reincidência como circunstância agravante, a penalidade aplicada será o dobro do valor da anterior.

	168
	§ 2º Para efeito da penalização do reincidente nos termos descritos no parágrafo anterior  deste artigo, será lavrado novo auto de infração, juntando-se a este o PI que torna o fato reincidente.

	169
	CAPÍTULO VIII

DA QUITAÇÃO DE MULTA

	170
	Art. 38. Todo o PI cuja multa for quitada deverá ser arquivado, sendo o ato comunicado aos interessados.

	171
	§1º O arquivamento do PI através da quitação de multa não regulariza a infração, estando a pessoa física ou pessoa jurídica sujeita à abertura de novo PI.

	172
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1. Demanda de revisão da norma técnica, proposta e justificativa:
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Brasilia, 6 de agosto de 2015.

ASSUNTO: RESOLUGAO CFN N° 545/ 2014 ~ PROPOSTA DE REVISAO

1~ HISTORICO

AResolug&o CFN N° 545, dispde sobre os procedimentos de fiscalizagioe sobre.
05 processos de infrag8o movidos contra pessoas fisicas e contra pessoas juridicas &
dé outras providéncias tendo sido publicada em 16 e agosto de 2014,

Durante 2 2* reunido de Coordenadores do Setor de Fiscalizagdo dos CRN,
ocorrida em 10 & 11 de marco de 2015, a Comisséo de Fiscalzagdo (CF) tomou
conhecimento das dificuldades na apicagdo da noma Segundo relato dos
coordenadores, o fluxo de trabalho do Setor de Fiscalizago dos CRN ficou prejudicado
desde a publicago da resolugo.

A0 mesmo tempo, chamou 2 atengo da Diretorial CFN o nimero de recursos
de processos de infragAo (PI) encaminhados ao Federal, cuia deciso do Plenério do
GFN foi contréria a deciso do Regional

Desta forma, por solictagio da CFICFN, durante a 3* Reunido de
Coordenadores do Setor de Fiscalizago do Sistema CFNICRN, 0 grupo constriu as
iustfcativas para reviso da Resolugio CFN N° 5452014,

11~ JUSTIFICATIVAS:

AResolugBo CFN N° 54512014 0 seguiu o fluxograma de resoluges aprovado
na Plenéria do CFN, de 16 de abrl de 2011, Nesse sentido,  vers3o Il da minuta néo
foi encaminhada aos regionais para contribuiges e diversos pontos confitantes forma
identificados apos a publicaqao. Foram feitas consideragdes refativas 205 sequintes
dispositivos:

+ At 4 inciso - prevé a abertura de Pl pelo exercicio legal da profiss3o de técnico
em nuiricAo e dietétca, que ndo & uma profissao reguiamentada por Lei





[image: image2.png]* A1 - Nos casos de gravidade devidamente demonstrada, o termo de visita
poders, a critério do agente de fiscalizagdo, ser dispensado, sendo laviado de
imediato o auto de infraco._" o estéo defindas que “gravidades” dispensar a
aplicagéo dotermo e visita:

+ Inciso Vdoart 14- trata da lavratura do Al no prevendo prazo para regularizacdo,
Somente para defesa,

+ Art_15 caput e Pardrafo Unico - dispositivo condiciona a promoco de prazos &
andlise da CFIGFN e Plenano. Prever a delegaqo de competéncia para agiizar 05
rémites e smpifficar o fluxo do processo;

+ Inciso Il o art. 17 - grupo chamou atenco de que a aplicacio do Termo de Visita
(TV) est associada a visita fiscal, portanto, o formuiario s5 poders ser encaminhado
por via pastal, como definido no dispositivo, quando da recusa o recebimento na
Visita fiscal.

« Art 16 - estabelece que a reguiarizacdo no prazo fixado no Al poderd implicar na
eduGA0 da multa ou na dispensa da mesima, contradizendo o art. 14 que N30 prevé
prazo para regularizaco;

+ Art 19- determina a abertura do P! “a partr da emisso do AI" ¢ no apés decorrido
0 prazo para regularizagdo ou defesa, como previsto nas Resoluges anteriores. Da
forma,_como encontra-se 3 redacdo do arigo, mesmo com 3 regularizaco da
situagéo ou apresentaio de defesa, dentro do prazo_estabelecido, faz-se
necessério a abertura de I, sobrecarregando o Setor de Fiscalizacao, Comisso de
Fiscalizagéo e Plenania;

+ Ant_25 - define o prazo méximo de 30 dias para pagamento da multa contados
parlir do recebimento da guia de pagamento, sem levar em conta que a guia de
pagamento é encaminhada por aviso de fecebimento (AR):

* Capitulo V. 0o Recurso — no esté previsto na norma o encaminhamento dos
recursos & Assessonia Juridica do Regional e Unidade Juridica do CFN. Para
garantr a legalidade da insirucio do P, todos 0s recursos devem ser avaliados pelo
Juricico;

+ Artigos 29 e 30 - dispdem sobre a comunicacio aos inferessados oa decisdo oo
Julgamento o recurso. Segundo estabeiecido nos dispositivos, tanto 0 CRN quanto
0 CFN deverdo informar a Gecisdo referente o recurso. Sugerimos que o
procedimento seja do CRA;

IV~ CONCLUSAO
0s procedimentos de fiscalizagAo relativos 205 processos de infrago movidos
contra pessoas fisicas e contra pessoas juridicas &0 de extrema importancial
fundamentais para as agdes fiscais € para a Fiscalizagdo do Sistema CFNICRN.
‘Considerando o exposto, os presentes, em consenso, reforgaram a necessidade
de revisso da Resolugao CFN 5451 2014




2. Grupo de Trabalho
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s 18 (dezoito) horas & 35 (tinta e cinco) minutos do dia 6 (seis) do més de agosto do ano de 2015
(dois mil e quinze), iniciou-se a 283° Reunido Plendria, Ordinaria, do Conselho Federal de
Nutricionistas (CFN), realizada no Hotel Luzeiros, localizado na Rua Jodo Pereira Damasceno, 02,
Ponta do Farol, So Luis (MA)

Presentes & reunido: Conselheiros Efefivos: Eido Bonomo (presidente), Nelcy Ferreira da Silva
(tesoureira), Nina da Costa Coméa (secretdria), Gicélio Gongalves de Ameida, Juracema Ana
Daltoé, Maria Adelaide Wanderley Rego, Nadia Alinne Femandes Cortéa, Rita de Cassia Coetho de
Almeida Akutsu no exercicio da fitularidade em razio da auséncia da conselheira Albaneide Maria
Lima Peixinho e Sonia Regina Barbosa

Conselheiros Suplentes: Ana Jeanette Ferreira Lopes de Haro, Anete Rissin, Raul von der Heyde
Regina Rodrigues de Oliveira, Rosana Maria Nogueira e Sandra Regina Melchionna e Silva.

Auséncias justificadas: Albancide Maria Lima Pepinho (vice-presidente), Leida Reny Borges
Bressane e Liane Quintanilha Simdes.

PAUTA:

2) Relato e encaminhamentos das Comissdes

2.1.4) FISCALIZAGAO (CF)
' Resolugéo CFN n° 545 - a fiscalizagdo apresentou justificativas para inicio da revisdo dessa
resolugdo e propds a formagdo do GT para este estudo e realizagdo de reunio ainda nesse ano.
Ana Jeanefte (coordenando), Maiele Bertoldo Lewandowski (CRN-2), Luiz Paulo de Carvalho
Jinior (CRN-3), Mariluze de Pinho Bahia (CRN-5), Jeanini Zamboni (CRN-10). Sugestao de 2
dias. Entregue a secretaria geral a Informagéo n° 1/2015 contendo a justifcativa dessa revisdo
Deliberagao: verificar dotagdo orcamentaria para os dois dias: aprovada a formagéo do GT.
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- PONTOS DE PAUTA

1) Frequéncia a reunio;
1.1 Presentes:
Conselheiras: Juracema Ana Daltos, Maria Adelaide Wanderley Rego, Nadia Alinne Fernandes Corréa, Nina da Costa Corréa
Unidade Téenica: Vanessa de C. Figusiredo.
1.2. Ausentes: Ana Jeanette Ferreira Lopes de Haro e Sandra Regina Melchionna e Silva.
Ferreira

10) GT Revisiio da Resol CFN N® 545 — (que dispde sobre os procedimentos de fiscalizagdo e sobre os processos de infragdo
‘movidos contra pessoas fisicas e contra pessoas juridicas e dd outras providéncias).

Discussio - CF vai definir datas para reunido do GT. Comissio discutiu a substituig3o da ex Coordenadora Setor Fiscalizaggo
Mariluze Pinho que se desligou do CRN-S. Sugestdo da CF para compor GT: Coordenadora do Setor Fiscalizagéo CRN-9 ELISA
ALVES DIAS E ALVARES. CF decidiu consultar a coordenadora do GT, Conselheira Ana Jeanette que concordou com a
proposta. : Conselheira Ana Jeanette Ferreira Lopes de Haro (coordenadora) Maiele Bertoldo
Lewandowski Bianchini (CRN-2), Luiz Paulo de Carvalho Janior (CRN-3), Elisa Alves Dias e Alvares (CRN-9), Jeanini Zamboni
(CRN-10).

Encaminhamento — CFN (SG) fara o convite aos Coordenadores do Setor Fiscalizago para composicio do GT, na reunido CF
de janeiro serd definida a 12 reunio do GT.





3. I Versão (construída pelo GT, alterando a Resolução Original): Acesse aqui 
4. Encaminhada a I Versão para contribuições: Ofício Circular CFN nº 33/2016

[image: image5.png]CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTAS
OFICIO CIRCULAR CFN N° 33/2016

Brasilia, 28 de julho de 2016.

DA: COORDENADORA DA SECRETARIA GERAL DO CFN

PARA: PRESIDENTES DOS CRN
CCONSELHEIROS FEDERAIS EFETIVOS E SUPLENTES

Assunto: Proposta de revisao da Resolugao CFN n° 545/2014. 1* versao. Dispde sobre os procedimentos.
de fiscalizagdo e sobre os processos de infragio movidos contra pessoas fisicas e contra pessoas
Juridicas e dé outras providéncias.

Senhor (as) Presidentes,
Senhores(as) Conseleiros(as) Federais,

Encaminiamos em anexo, pera andlise e maniestagéo desse Regional, minuta de resolugao
que “Dispde sobre os procedimentos de fiscalizagéo e sobre os processos de infragéo movidos contra
pessoas fisicas e contra pessoas juridicas e dé outras providéncias”.

Tendo em vista a natureza da matéria tratada nesta minuta, a CF/CFN recomenda que a
mesma sefa analisada pelo Setor de Fiscalizagdo e pela Assessoria Juridica do Regional

As manifestagdes da Fiscalizagao e do Jurdico, devem ser de forma especifica sobre cada
dispositivo, bem como sob 0s aspectos técnicos da referida norma.

As contibuiglesicorredes deverdo ser enviadas a0 enderego eletionico do CFN
cin@cfn org br até o dia 14/9/2016.

Atenciosamente.
N\ S fedsdo
Maria nte Machado
Coorenadorada Jefeta G do PN




5. O GT/CFN analisou as contribuições e elaborou a II Versão. Acesse aqui. 
SRTVS, Quadra 701, Bloco II, Sala 301, Centro Empresarial Assis Chateaubriand, Brasília/DF

CEP: 70.340-906, Fone: (61) 3225-6027, E-mail: cfn@cfn.org.br

